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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO N. 0000455-26.2016.815.2001
RELATOR:  Juiz  Tercio  Chaves  de  Moura,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EXCIPIENTE: Luiz Alberto Mousinho de Brito
ADVOGADO: Alexandre Araújo Cavalcanti (OAB/PB 17.590)
EXCEPTA: Agamenilde Dias Arruda Vieira Dantas, Juíza de Direito
da 5ª Vara de Família da Comarca da Capital
INTERESSADOS:  J.V.V.B.B.  e  L.M.B.B.,  representados  por  sua
genitora, Carla Alecsandra Melo Bonifacio
ADVOGADA: Carla Alecsandra de Melo Bonifácio

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO.  MAGISTRADA. IMPARCIALIDADE
QUE NÃO SE PRESUME. HIPÓTESES DO ART. 145, INCISOS I A
IV, DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADAS. REJEIÇÃO. 

- TJPB: “A suspeição impõe ao magistrado o dever de afastar-se
da presidência do processo sempre que se revele, em concreto,
qualquer dos motivos arrolados pelo artigo 135 do Código de
Processo  Civil.  Porém,  seria  necessário  que  a  excipiente
indicasse de forma expressa fatos concretos que justificassem o
afastamento  do  juiz  por  falta  de  isenção  no  julgamento  da
causa,  mediante  prova  induvidosa,  ônus  do  qual  não  se
desincumbiu a excipiente, razão pela qual impõe-se a rejeição
da exceção de suspeição.” (ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n.
00358655320138152001,  4ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator: Des. JOÃO ALVES DA SILVA, j. em 04-08-2015).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar a exceção de
suspeição.

Trata-se de exceção de suspeição promovida por LUIZ ALBERTO
MOUSINHO  DE  BRITO  contra  AGAMENILDE  DIAS  ARRUDA  VIEIRA
DANTAS, Juíza de Direito da 5ª Vara de Família da Comarca da Capital.

O excipiente aduziu, em síntese, que a referida magistrada não
ostenta  a  necessária  imparcialidade  para  julgar  a  ação  revisional  de
alimentos que ajuizou, uma vez que:

(1)  após cinco meses do manejo da Ação Revisional,  a  juíza  não
apreciou o pedido de antecipação de tutela formulado, que objetivava
a redução da pensão para  R$ 800,00 (oitocentos  reais);  contudo,
despachou  nos  autos  da  Execução  de  Alimentos  nº  0004269-
17.2014.815.2001, determinando que pagasse a dívida alimentar no
prazo de 3 (três) dias, sob pena de prisão;

(2) a referida determinação e a omissão em relação à apreciação do
pedido de antecipação de tutela são fatos que configuram quebra da
imparcialidade da referida magistrada;

(3) Carla Alecssandra de Melo Bonifácio, com quem foi casado antes,
ajuizou Ação de Separação Litigiosa, a qual fora julgada procedente,
sendo decretada a dissolução da sociedade conjugal, e, dentre outras
determinações, estabeleceu a partilha dos bens na proporção de 50%
(cinquenta por cento) para cada cônjuge;

(4) a excepta incorreu em erro quando determinou a expedição de
mandado de averbação de um imóvel objeto da partilha (prédio 65,
da Rua Claudino Pereira, nº 77, Tambauzinho) somente em nome de
Carla Alecssandra de Melo Bonifácio, em contraposição ao seu pedido
anterior de expedição do mandado de averbação do referido bem,
fato  que  culminou com a averbação  equivocada  apenas no nome
daquela, a qual alienou o imóvel a terceiro (Clínica do Coração Ltda);

(5) a juíza substituta, percebendo o erro, determinou a expedição de
ofício  ao  Notário  do  Registro  de  Imóveis,  no  sentido  de  obstar
qualquer modificação no registro do imóvel em tela;

(6)  a  Magistrada excepta determinou sua prisão civil  por  falta de



ES n. 0000455-26.2016.815.2001                                                                                                         3

pagamento da pensão alimentícia, cujo valor era exorbitante, e que,
mesmo diante do pagamento no dia seguinte, permaneceu 6 (seis)
dias preso, face à esquiva dessa Juíza em autorizar sua soltura, sendo
obrigado a impetrar habeas corpus para alcançar sua liberdade.

Pugnou, ao final, pelo reconhecimento da suspeição, bem como
pela suspensão do Processo n. 0004269-17.2014.815.2001.

Ao manifestar-se nos autos (f. 15/18), a juíza não reconheceu a
alegada suspeição, asseverando que:

(1) não se insere nas hipóteses elencadas no art. 145, incisos I a IV,
do CPC/2015, não possuindo qualquer interesse na causa;

(2) o excipiente tenta infringir o princípio do juiz natural, pelo simples
fato de que as decisões lhe foram desfavoráveis, o que não implica
em suspeição;

(3) a Ação Revisional de Alimentos nº 0824322-49.2015.8.15.2001
teve seu trâmite regular e os petitórios atravessados nos autos são
do  próprio  excipiente,  sem determinação  judicial,  provocando  um
certo  tumulto  processual,  contribuindo  para  a  não  apreciação  do
pedido de antecipação de tutela, mas que o dito processo nunca ficou
paralisado;

(4) a ausência de apreciação da liminar não configura conduta parcial
da  julgadora,  sobretudo  porque  as  partes  atravessaram  várias
petições nos autos;

(5)  a determinação de intimação para pagamento da pensão está
embasada  em  dispositivo  legal,  mormente  porque  o  excipiente
reconhece ser devedor dos alimentos devidos aos seus filhos;

(6) eventual deferimento da antecipação de tutela na ação revisional
não prejudicaria a execução lastreada no art. 733 do CPC, posto que
não atingiria as prestações vencidas;

(7) o mandado de averbação do apontado imóvel foi expedido há
aproximadamente 9 (nove) anos, tempo suficiente para o excipiente
ter se valido dos recursos cabíveis, não se admitindo que, só nessa
oportunidade, venha alegar a parcialidade desta juíza por esse fato,
que não é novo;

(8) com relação à suposta prolongação de sua prisão civil, não há
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qualquer prova nos autos, e que a decretação desta, efetivada por
curto período, não foi ilegal, porquanto o pagamento do débito só
ocorreu posteriormente;

(9) quando informado o pagamento da pensão a revogação da prisão
foi imediatamente efetivada;

(10) o excipiente busca se beneficiar da suspensão dos processos de
execução que tramitam em seu desfavor, uma vez que reconhece ser
devedor contumaz de pensão alimentícia  e que outras razões não
fundamentam a alegação de suspeição;

(11) sempre agiu com imparcialidade e seriedade, sendo infundada a
alegação de suspeição.

Com vista dos autos, a Procuradoria de Justiça, no parecer de f.
23/25, manifestou-se pela improcedência da exceção de suspeição.

É o relatório. 

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                                        Relator

Entendo que a exceção de suspeição não merece acolhida.

Consoante já destacou esta Corte de Justiça, a honradez dos
magistrados,  sua consciência  funcional  e  o zelo  pela  imparcialidade da
jurisdição são presumidos,  e tal  presunção só pode afastada mediante
prova sólida e séria. 

A  suspeição  do  juiz  só  tem  cabimento  quando  configurado
qualquer  dos  motivos  esculpidos  no  artigo  145  do  novo  Código  de
Processo  Civil  (art.  135  do  CPC/1973).  Para  tanto,  é  mister  que  o
excipiente  indique,  de  forma clara  e  expressa,  os  fatos  concretos  que
justificam o afastamento do juiz, por imparcialidade, e não apenas isso,
mas que o faça mediante prova induvidosa.

Trago julgado desta Corte de Justiça acerca do tema:

EXCEÇÃO DE SUSPEIÇÃO CÍVEL. ALEGAÇÃO DE AMIZADE ENTRE O
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MAGISTRADO  E  UMA  DAS  PARTES.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
EXCIPIENTE. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO
DE QUAISQUER DOS REQUISITOS DO ART. 135 DO CPC. REJEIÇÃO.
ARQUIVAMENTO.  -  “A  honradez  dos  Juízes,  sua  consciência
funcional e o zelo pela imparcialidade da jurisdição têm de
ser  presumidos,  e  tal  presunção  só  pode  ceder  diante  de
prova sólida e séria.” - A suspeição impõe ao magistrado o
dever de afastar-se da presidência do processo sempre que
se revele, em concreto, qualquer dos motivos arrolados pelo
artigo  135  do  Código  de  Processo  Civil.  Porém,  seria
necessário  que  a  excipiente  indicasse  de  forma  expressa
fatos concretos que justificassem o afastamento do juiz por
falta  de  isenção  no  julgamento  da  causa,  mediante  prova
induvidosa, ônus do qual não se desincumbiu a excipiente,
razão pela qual impõe-se a rejeição da exceção de suspeição.
(ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo n. 00358655320138152001,
4ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. JOÃO ALVES DA
SILVA, j. em 04-08-2015).

Na  espécie,  as  alegações  do  excipiente  não  estão  sequer
alicerçadas no art. 145, incisos I a IV, do CPC/2015, correspondente ao
art. 135, incisos I a V, do CPC/1973, in verbis:

Art. 145. Há suspeição do juiz:

I  -  amigo  íntimo  ou  inimigo  de  qualquer  das  partes  ou  de  seus
advogados;

II - que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa
antes ou depois de iniciado o processo, que aconselhar alguma das
partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para
atender às despesas do litígio;

III - quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu
cônjuge ou companheiro ou de parentes destes, em linha reta até o
terceiro grau, inclusive;

IV - interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das
partes.

 É mister ressaltar que o excipiente não faz alusão a nenhum
dos  motivos  enumerados  no  Código  de  Processo  Civil/2015,  os  quais
autorizariam a declaração de suspeição da magistrada de primeiro grau;
limita-se a arguir sua parcialidade para julgar a causa, sem, no entanto,
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especificar  a hipótese,  dentre as previstas em lei,  em que se funda a
alegada suspeição.

Além de não apontar qualquer das hipóteses previstas em lei, o
excipiente  também  não  trouxe  aos  autos  documentos  a  evidenciar
eventual  parcialidade  da  insigne  juíza,  o  que  importa  na  rejeição  do
incidente em tela. 

Este Sodalício já decidiu nesse sentido. Vejamos:

EXCEÇÃO  DE  SUSPEIÇÃO.  PROCESSO  CAUTELAR  E  PRINCIPAL.
SUSPEIÇÃO DA MAGISTRADA POR PERTENCER AO QUADRO DA UMA
DAS COOPERATIVAS LITIGANTES. AUSÊNCIA DE INDICATIVOS DE
PARCIALIDADE DA JUÍZA NA CONDUÇÃO DO PROCESSO. INTERESSE
EM  FAVORECER  ALGUMA  DAS  PARTES  LITIGANTES.  NÃO
DEMONSTRADO. HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 135 DO CPC NÃO
CONFIGURADAS.  REJEIÇÃO DA  SUSPEIÇÃO.  —  No incidente  de
exceção de suspeição impõe-se à parte excipiente provar de
modo robusto a ocorrência de uma das hipóteses do art. 135
do CPC, de modo a justificar o incidente manejado. In casu, a
parte excipiente, além de não narrar qualquer fato concreto,
não  trouxe  aos  autos  quaisquer  documentos  a  evidenciar
eventual  parcialidade  da  julgadora  singular.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  n.  00004020920158150731,
3ª  Câmara  Especializada  Cível,  Relator:  Des.  SAULO
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES, j. em 07-07-2016).

Ademais,  os  fatos  trazidos  à  baila  pelo  excipiente  não  são
capazes de afastar a presunção relativa de imparcialidade da magistrada,
porquanto  discutem  o  mérito  das  decisões  prolatadas  nos  autos  da
execução de alimentos. 

Os supostos erros processuais devem ser desafiados por meio
de recurso próprio, e não podem ser apontados, sem outras razões, como
causa motivadora de suspeição da juíza que preside o processo.

Trago  julgado  desta  Corte  de  Justiça  perfilhando  o  mesmo
entendimento:

PROCESSUAL CIVIL - Exceção de suspeição - Exceção movida com
fundamento no Código de Processo Civil  de 1973 - Juiz  singular -
Parcialidade  não  comprovada.  Mero  inconformismo  com  as
decisões proferidas - Situação não prevista no art. 145, do
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NCPC -  Rejeição.  -  As  alegações de suspeição do julgador  sem
apresentação  de  prova  documental  dos  fatos  aduzidos  ou
requerimento  de  produção  de  provas  hábeis  a  comprovar  a
parcialidade  do  excepto,  não  são  suficientes  para  apontar  com a
objetividade  necessária  os  motivos  da  suspeição.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  n.  00012352820158150181,
2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN
DA CUNHA RAMOS, j. em 09-05-2016). 

In  casu,  o  excipiente  não  apresentou  fatos  concretos  que
pudessem levar  ao  convencimento  de  que a julgadora  excepta  guarde
qualquer sentimento de desapreço capaz de influenciar em suas decisões. 

Na espécie, não há indícios de que a julgadora excepta tenha
interesse no julgamento das causas.

Com tais razões, rejeito a presente exceção de suspeição.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 23
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                Relator 


